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ANEXO II
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Câmara Municipal de vereadores de Vera Cruz/RS 

Unidade responsável: Mesa Diretora / Secretaria da Câmara
1. OBJETO 
Contratação de consultoria jurídica especializada para revisão, atualização e adequação da Lei Orgânica Municipal e do Regimento Interno.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
A Lei Orgânica Municipal e o Regimento Interno da Câmara são instrumentos centrais para a organização do Poder Legislativo. Ambos necessitam de revisão, tendo em vista:

· alterações constitucionais e legais posteriores à sua edição;

· novas exigências de órgãos de controle e jurisprudências atualizadas;

· necessidade de modernizar procedimentos legislativos, administrativos e de transparência;

· eliminação de inconsistências, lacunas e dispositivos em desacordo com normas superiores.

Portanto, a contratação se faz necessária para assegurar segurança jurídica, eficiência administrativa e alinhamento às melhores práticas de gestão legislativa.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
O mercado oferece serviços de consultoria jurídica especializada, com profissionais experientes em direito constitucional e administrativo, aptos a realizar diagnóstico da legislação municipal vigente, propor minutas substitutivas e acompanhar tecnicamente o processo legislativo de discussão e aprovação.

Tais serviços podem ser prestados por:

· consultorias ou escritórios jurídicos especializados;

· instituições acadêmicas com atuação em direito público;

· profissionais autônomos com notória especialização.

4. ALTERNATIVAS POSSÍVEIS À CONTRATAÇÃO
a) Execução interna pela equipe da Câmara – inviável, pela complexidade técnica e necessidade de dedicação exclusiva, não compatível com as atribuições cotidianas do corpo jurídico da Casa.

b) Contratação de consultoria jurídica especializada – alternativa adequada, pois permite acesso a conhecimento técnico atualizado, experiência prática em outros Legislativos e suporte durante todo o processo.

c) Convênios/parcerias com universidades – alternativa limitada, pois depende de disponibilidade acadêmica e pode não atender ao prazo e profundidade exigidos.

Conclusão: a alternativa mais viável é a contratação de consultoria jurídica especializada.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
A contratação será realizada nos moldes da Lei Federal nº 14.133/2021, através de Inexigibilidade de Licitação, conforme Art. 74, inciso III, alínea c.
A contratada deverá:

· realizar diagnóstico da Lei Orgânica Municipal e do Regimento Interno;

· propor alterações necessárias, em conformidade com a legislação superior;

· apresentar minuta substitutiva para discussão legislativa;

· participar de reuniões técnicas e audiências públicas, quando demandado;

· oferecer suporte técnico-jurídico até a conclusão do processo legislativo.

6. AVALIAÇÃO DE RISCOS

· Risco de atrasos na execução: mitigado com cronograma claro e acompanhamento pela Câmara.

· Risco de baixa qualidade técnica: mitigado com exigência de comprovação de experiência prévia.

· Risco de inadequação das propostas às normas superiores: mitigado com revisão interna pelo corpo jurídico da Câmara antes da tramitação legislativa.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
A gestão e a fiscalização dos itens contratados serão realizadas pela Diretora Geral Marília Julia Nery de Oliveira. 
8. BENEFÍCIOS ESPERADOS

· Atualização normativa do Legislativo municipal;

· Segurança jurídica nos procedimentos;

· Maior transparência, eficiência e modernização dos trabalhos da Câmara;

· Redução de riscos de questionamentos legais e administrativos.

9. CONCLUSÃO
A contratação de consultoria jurídica especializada é a solução mais viável e vantajosa para a Câmara Municipal, permitindo a atualização da Lei Orgânica e do Regimento Interno com segurança, técnica e alinhamento à legislação vigente.

10. ESTIMATIVA DE CUSTOS

O valor estimado será definido a partir de pesquisa de mercado, considerando:

· complexidade da revisão da Lei Orgânica e do Regimento Interno;

· quantidade de horas técnicas necessárias;

· valores praticados em contratações similares em outros municípios.

Vera Cruz/RS, 15 de setembro de 2025.

Fernanda Heloísa Timm Goveia
Oficial Administrativo

